
 

As Usinas Hidrelétricas e os Atrativos Turísticos Naturais de hierarquia máxima 

no Sul do Brasil: o Salto das Sete Quedas/PR e o Salto do Yucumã/RS 

 

Resumo: O presente trabalho aborda a relação das Hidrelétricas com o Turismo, a partir 

de uma análise da interferência de tais empreendimentos hidrelétricos nos atrativos 

turísticos de hierarquia máxima da Região Sul do Brasil. Especificamente o estudo 

apresenta a relação da construção da Usina Hidrelétrica Binacional de Itaipu com o 

Salto das Sete Quedas, Guaíra – Paraná, bem como a relação do projeto do Complexo 

Hidrelétrico de Garabi-Panambi ao Salto do Yucumã, Derrubadas – Rio Grande do Sul. 

Como resultado apresenta-se uma valorização dos aspectos socioambientais na relação 

dos atrativos turísticos com os empreendimentos hidrelétricos na atualidade.  

 

Palavras-chave: Turismo e Hidrelétricas; Salto das Sete Quedas/PR; Salto do 

Yucumã/RS. 

 

 

Introdução 

 

A água é de fundamental importância pra o equilíbrio dos ecossistemas e, 

consequentemente, para a própria manutenção da vida no planeta. Os rios são até hoje 

berços de grandes conquistas, fornecendo água tanto para o consumo humano quanto 

para atividades agrícolas e industriais (MENEGUEL e ETCHEBEHERE, 2012). Além 

da captação de água, os rios se caracterizam por possibilitar o transporte e a pesca, 

promover a geração de energia elétrica e servir de importante espaço para a prática do 

lazer e do turismo.  

O Brasil é um dos países que apresenta as maiores disponibilidades hídricas e, 

além disso, é considerado o maior reservatório de água doce do planeta. Estudos 

apontam que entre outros usos, a rede fluvial brasileira é bastante propícia à geração de 

energia. Apoiado em tal fato, se vê no país um número crescente de projetos e de 

empreendimentos hidrelétricos. Tais empreendimentos geram energia elétrica a partir do 

aproveitamento hidrelétrico dos rios. 

Apesar de a energia elétrica ser vista como “limpa, invisível, sem resíduos e 

contaminantes”, a obtenção de energia ao longo da história das civilizações sempre 

produziu significativas alterações no ambiente. Não há ainda formas conhecidas de 

gerar energia na quantidade exigida pelos atuais níveis de desenvolvimento, sem 

provocar efeitos socioambientais. E são os efeitos sobre as pessoas e o meio ambiente 



 

desses sistemas geradores que devem ser profundamente estudados sobre o prisma do 

desenvolvimento sustentável (MÜLLER, 1995)
1
. 

Compreendendo a extrema importância da geração de energia elétrica para o 

nível atual de desenvolvimento do país, e ao mesmo tempo, amparado nos fundamentos 

da Lei 9.433/97, que estabelece que a gestão dos recursos hídricos deve sempre 

proporcionar o uso múltiplo das águas, onde, além do abastecimento humano, deve ser 

respeitada a possibilidade de navegação, pesca e aquicultura, geração de 

hidroeletricidade, e ainda, o desenvolvimento de atividades de recreação e turismo 

(BRASIL, 1997), não devemos fechar os olhos para os atuais projetos hidrelétricos do 

Governo Federal, atuando de forma participativa na defesa dos interesses locais (ligados 

ou não ao turismo). 

Partindo do pressuposto de que o setor de turismo pode ser diretamente afetado 

pelas mudanças advindas a partir de megaconstruções hidrelétricas, o presente artigo 

reúne dados e informações capazes, possivelmente, de sustentar esta hipótese inicial. O 

estudo ainda analisa como se deu a relação do turismo com os empreendimentos 

hidrelétricos em dois casos específicos. Em ambos os casos, os atrativos apresentam alta 

potencialidade de desenvolvimento turístico, reunindo características raras ou únicas no 

mundo. Ressalta-se que para obtenção dos dados foi realizada pesquisa bibliográfica e 

pesquisa em periódicos e eventos científicos de turismo, além de pesquisa de noticiários 

em jornais e sites eletrônicos específicos. 

Em assim sendo, o presente artigo aborda uma discussão referente à relação das 

usinas hidrelétricas com o turismo no país, e especificamente discute como se deu a 

relação da Usina Hidrelétrica de Itaipu com o Salto das Sete Quedas/PR e de que 

maneira está ocorrendo esta mesma relação entre o Complexo Hidrelétrico de Garabi-

Panambi e o Salto do Yucumã/RS. 

 

As Hidrelétricas e o Turismo 
 

 O uso da água pelo turismo é bastante comum desde os tempos mais remotos. 

Atualmente, no Brasil, podemos destacar o extenso litoral brasileiro como sendo o 

principal atrativo relacionado com as águas, devido à inquestionável predominância do 

turismo de sol e praia. Além da atratividade do litoral, na relação do turismo com as 

águas no país ainda pode ser enfatizado, ainda que com menor relevância, o turismo 

                                                 
1
 Muller (1995) trabalhou na Superintendência de Meio Ambiente da Itaipu Binacional, em cargo 

executivo, à frente de projetos socioambientais entre os anos de 1975 a 1990. A experiência e 

conhecimentos adquiridos nesta função contribuíram para que ele redigisse o documento "Hidrelétrica, 

Meio Ambiente e Desenvolvimento". 



 

ecológico e o turismo náutico, bem como a pesca em alguns biomas específicos, como o 

Pantanal e a Amazônia. Em menor grau ainda pode ser mencionado o turismo e o lazer 

nos lagos e reservatórios interiores, que apesar de ainda não serem muito explorados, 

apresentam grande potencialidade de desenvolvimento de atividades de lazer e turismo 

(SCHÄFER, MARCHETTO e BIANCHI, 2009).  

A partir da alta potencialidade de desenvolvimento turístico nos lagos interiores, 

bem como, enfatizando o uso múltiplo das águas, os reservatórios das hidrelétricas estão 

se constituindo, atualmente, como espaços de desenvolvimento de atividades de lazer e 

de turismo. Iniciando com um turismo espontâneo, sem o devido planejamento, na 

medida em que os visitantes foram ocupando as margens dos reservatórios de 

hidrelétricas, essas novas áreas estão começando a planejar o turismo, sendo adaptadas 

para atender a crescente demanda e, inclusive, se estabelecendo enquanto novo destino. 

(PERTILLE, 2007). 

Em um estudo da Agência Nacional das Águas - ANA (2005, apud PERTILLE, 

2007) foram selecionados dez reservatórios no Brasil com alto potencial turístico 

estimado, sendo eles: 

1) Serra da Mesa, Minaçu/GO – rio Tocantins; 

2) Luís Eduardo Magalhães, Lajeado/TO – rio Tocantins; 

3) Tucuruí, Tucuruí/PA – rio Tocantins; 

4) Três Marias, Três Marias/MG – rio São Francisco; 

5) Sobradinho, Casa Nova e Juazeiro/BA – rio São Francisco; 

6) Xingó, Piranhas/AL e Canindé de São Francisco/SE – rio São Francisco; 

7) Furnas, São João da Barra/SP e Alpinópolis/MG – rio Grande; 

8) Itaipu Binacional, Foz do Iguaçu/PR e Ciudad del Leste (Paraguai) – rio 

Paraná; 

9) Caconde, São José do Rio Pardo/SP – rio Pardo; 

10) Paranoá, Brasília/DF – rio Paranoá.     

 

Tratando especificamente sobre o Lago de Itaipu, pode ser visualizado nos 

terminais turísticos localizados ao longo desse lago, um dos principais exemplos de 

desenvolvimento turístico em lagos artificialmente criados a partir de barramento de 

rios – com o objetivo principal de geração de energia. Pertille (2007) identificou oito 

terminais turísticos no Lago de Itaipu, localizados nos municípios paranaenses de Foz 

do Iguaçu, Santa Terezinha de Itaipu, São Miguel do Iguaçu, Itaipulândia, Missal, 

Marechal Cândido Rondon, Entre Rios do Oeste e Santa Helena. Esses complexos 



 

recebem em média 300 mil visitantes por ano, apresentando uma infraestrutura turística 

que conta com bases náuticas, praias artificiais, áreas de camping, pesca, práticas de 

esportes náuticos e aquáticos, piscinas naturais, além de restaurantes e serviços 

hoteleiros. 

Além destes terminais turísticos, a própria Usina Hidrelétrica Binacional de 

Itaipu criou ao longo dos anos diversos atrativos turísticos na margem brasileira que são 

administrados pela própria organização, como, por exemplo, o Ecomuseu de Itaipu, o 

Refúgio Biológico Bela Vista e a Iluminação Monumental de Itaipu, sem contar os 

atrativos turísticos localizados na margem paraguaia (ITAIPU BINACIONAL, 2014). 

Este conjunto de atrativos levou a Usina a ser considerada o segundo maior atrativo 

turístico de Foz do Iguaçu, ficando apenas atrás das Cataratas do Iguaçu, localizadas no 

Parque Nacional do Iguaçu, considerado pela UNESCO como Patrimônio Mundial da 

Humanidade, desde 1984 (DOMARESKI, LOPES e ANJOS, 2011). 

Neste sentido, evidencia-se a importância da Itaipu Binacional no atual patamar 

de desenvolvimento turístico de Foz do Iguaçu/PR, onde, anteriormente tinha-se 

exclusivamente as Cataratas do Iguaçu, e atualmente abriga dois grandes pontos 

turísticos com alta atratividade em nível mundial. Como parte desse processo, o setor de 

serviços como um todo vem se beneficiando com a geração de divisas provenientes das 

visitações e atividades turísticas (CONTE, 2013). 

Conte (2013) ainda menciona que a construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu 

foi responsável pela dinamização do turismo em Foz do Iguaçu, primeiramente pela 

divulgação dos atrativos naturais ali presentes; em segundo lugar por influenciar e 

promover melhorias dos equipamentos para atendimento dos turistas; em terceiro e não 

menos importante, por tornar-se o segundo atrativo mais visitado no município, como já 

citado. 

Resumidamente evidenciou-se, no presente capítulo, o desenvolvimento do 

turismo a partir de construções hidrelétricas, enfatizando o importante papel que uma 

hidrelétrica pode desempenhar no desenvolvimento turístico de uma localidade, a partir 

da adoção de estratégias e planejamento que possibilitem a apropriação desse complexo 

de geração de energia enquanto atrativo turístico.  

 

O Turismo e as Hidrelétricas 

 

 Neste capítulo, em específico, busca-se propor uma análise de como as 

hidrelétricas, por sua vez, podem influenciar o desenvolvimento turístico já estabelecido 



 

em uma localidade. Para tal, utilizou-se o exemplo de dois diferentes atrativos turísticos 

de hierarquia máxima
2
, que foram (e estão sendo) tratados de maneira distinta pelo 

Governo Federal mediante as (possíveis) interferências de projetos de geração de 

energia hidroelétrica na Região Sul do Brasil: O Salto das Sete Quedas, Guaíra – PR e o 

Salto do Yucumã, Derrubadas – RS. 

 Ressalta-se que quando vistos por este lado, a relação entre o turismo e os 

aproveitamentos hidrelétricos é bastante conflituosa, visto os interesses divergentes. 

Verifica-se, normalmente, de um lado o Governo Federal com o objetivo bem definido 

de usar determinado espaço geográfico para a geração de energia e de outro uma 

localidade turística receosa pelos efeitos socioambientais advindos com os 

aproveitamentos hidrelétricos (REICHERT, 2012). 

 

O Salto das Sete Quedas/PR e sua relação com a Usina Hidrelétrica de Itaipu 

 

 O Salto das Sete Quedas, também denominado de Salto Guaíra por estar 

localizado no município de Guaíra – Paraná é um exemplo de uma relação bastante 

conflituosa entre um recurso turístico de hierarquia máxima e a importância das 

construções de empreendimentos geradores de energia. 

 Este conjunto de sete grandes saltos oriundos de acidente geográfico no leito do 

Rio Paraná (fig. 01), fronteira entre Brasil e Paraguai, na região Oeste do Estado do 

Paraná, foi considerado a maior cachoeira do mundo em volume de água, até seu 

desaparecimento no ano de 1982 pela formação do Lago do reservatório da Usina 

Hidrelétrica Binacional de Itaipu, localizado em Foz do Iguaçu – Paraná (SOUZA e 

SILVA, 2007). 

                                                 
2
 Para construção deste estudo utilizou-se o conceito de hierarquia máxima da Cicatur (1977 apud 

RUSCHMANN, 2001, p.143), que caracteriza como hierarquia máxima os recursos turísticos que 

apresentam atração excepcional, altamente significativa em nível mundial, ou seja, recursos turísticos 

raros ou únicos no mundo, e capazes de, por si só, motivar uma importante corrente de turistas. 



 

 

Figura 01: Cartão Postal do Parque Nacional das Sete Quedas mostrando uma das quedas d’água. 

Fonte: Instituto Cisal Pina, 2014.  

 

 Considerando o Salto das Sete Quedas como atrativo turístico de hierarquia 

máxima, acreditando não existir nada igual no mundo, provavelmente o principal 

impacto trazido com a construção de Itaipu foi a submersão do Salto das Sete Quedas, 

sentido principalmente no município de Guaíra que naquela época já tinha sua economia 

voltada para o setor de serviços, dada a tamanha atratividade das Sete Quedas. Segundo 

Souza e Silva (2007), as Sete Quedas, na medida em que gerava um fluxo contínuo de 

pessoas, contribuía de maneira fundamental no desenvolvimento turístico, o que 

colocava Guaíra no cenário turístico nacional. 

Desde 1951, com a emancipação de Guaíra, o município passou a receber 

visitantes brasileiros e estrangeiros de várias partes do mundo, atraídos pelas belezas 

naturais da cidade. Esses recursos naturais passaram a chamar a atenção dos turistas e 

atividades voltadas à exploração das mesmas foram implementadas. Embora pioneiro e 

sem contar com políticas específicas, o desenvolvimento do turismo, representado 

principalmente pela atratividade das Sete Quedas era capaz de atrair milhares de 

visitantes todos os meses, o que acabou propiciando o desenvolvimento do setor 



 

turístico, ou seja, a organização do turismo se revelou naquela época uma importante 

atividade de desenvolvimento para o município (SOUZA e SILVA, 2007). 

Sete Quedas era um sucesso, até que no ano de 1979 o Governo decretou que a 

construção da Usina de Itaipu iria alagar o Salto. A partir de então, milhares de turistas 

se dirigiam às Sete Quedas com o intuito de vê-la antes que ela fosse inundada, 

ocorrendo, desta forma, um fenômeno de supervisitação. Devido a superlotação, no dia 

17 de janeiro de 1982, cerca de oito meses antes da inundação do Salto, ocorreu a queda 

da ponte Presidente Roosevelt, tendo como consequência a morte de 32 pessoas. A 

investigação apontou para uma dupla causa: primeiro, a falta de cuidado com a 

manutenção das pontes sob a presunção de que em breve as Sete Quedas seriam 

inundadas; e depois, o aumento descontrolado da visitação, pois todos queriam ver os 

saltos antes de seu desaparecimento para a formação do lago de Itaipu (INSTITUTO 

CISAL PINA, 2014). 

Com a conclusão das obras da barragem de Itaipu, em 13 de outubro de 1982, o 

Lago de Itaipu, com área de 1.350 km², foi formado em apenas 14 dias, sendo que neste 

período as águas subiram 100 metros, submergindo o principal atrativo turístico de 

Guaíra, as Sete Quedas (fig. 02). Desmantelada a estrutura organizacional do turismo 

com a submersão das Sete Quedas, os empreendimentos que tinham sua fonte de renda 

ligada direta ou indiretamente a atividade turística – hotéis, restaurantes e bares, lojas de 

souvenires, agências de viagem, serviços de transporte, entre outros – sofreram um 

grande déficit e muitos tiveram que finalizar suas atividades (SOUZA; SILVA, 2007). 



 

 

 

Figura 02: Imagem comparativa entre o Salto das Sete Quedas e a sua inundação após a formação do 

Lago de Usina Hidrelétrica Binacional de Itaipu. 

Fonte: adaptado de Instituto Cisal Pina (2014).  

 

 Há correntes de pensadores que defendem a ideia de que se essa construção  

fosse projetada da mesma maneira para os dias atuais, provavelmente não “sairia do 

papel”, mediante a crescente evolução ambiental conquistada ao longo dos anos e a 

ampla valorização global do ambiente natural. Este enorme impacto ambiental, de 

difícil mensuração, além da submersão de um potencial turístico a nível global, afogou 

juntamente com ele os projetos de uma comunidade que, mesmo em tempos remotos, já 

enxergava na atividade turística o seu futuro, bem como, afundou a memória coletiva da 

comunidade local e de turistas que atualmente apenas lembram das Sete Quedas através 

de fotografias e raros registros em vídeo. 

 Em relação à implantação de Itaipu, há estudiosos, a exemplo de Pereira (1974 

apud VALENCIO et al., 2009) que afirmam que os projetos de construção eram 

extremamente sigilosos, inclusive os comparando com estratégias militares, onde os 

responsáveis escondiam pesquisas, fatos e pareceres técnicos do povo, característica de 

um período de ditadura militar que o país se encontrava. Ao invés de informação e 

participação pública, a obra foi alvo de grande propaganda política do período, que ao 

considerá-la indispensável para o desenvolvimento do Brasil buscava com isso a sua 

legitimação pela opinião pública. 



 

Ressalta-se que mesmo sabendo da importância turística do Salto das Sete 

Quedas para o município de Guaíra, bem como da singularidade e beleza do ambiente 

natural em nível global, pouco foi feito pelo Governo Federal para proteger este atrativo 

turístico de hierarquia máxima. Não temos uma noção dos ganhos (inclusive 

econômicos) que este recurso de rara beleza poderia estar gerando se tivesse sido 

preservado, no entanto, o que era bastante comum à época aconteceu, o “progresso” foi 

colocado na frente da conservação dos recursos naturais. 

Por fim, destaca-se o poema “Adeus a Sete Quedas”, que Carlos Drummond de 

Andrade, no ano de 1982, publicou no Jornal do Brasil, após a confirmação do Governo 

Federal sobre a submersão do Salto das Sete Quedas. Neste poema Drummond exprime 

com tristeza a transformação pela qual o país está passando em virtude do progresso: 

Sete quedas por mim passaram, e todas sete se esvaíram. 

Cessa o estrondo das cachoeiras, e com ele a memória dos índios, pulverizada, já 

não desperta o mínimo arrepio. Aos mortos espanhóis, aos mortos bandeirantes, aos 

apagados fogos de Ciudad Real de Guaira vão juntar-se os sete fantasmas das águas 

assassinadas por mão do homem, dono do planeta. 

Aqui outrora retumbaram vozes da natureza imaginosa, fértil em teatrais encenações 

de sonhos aos homens ofertados sem contrato. Uma beleza-em-si, fantástico desenho 

corporizado em cachões e bulcões de aéreo contorno mostrava-se, despia-se, doava-

se em livre coito à humana vista extasiada. Toda a arquitetura, toda a engenharia de 

remotos egípcios e assírios em vão ousaria criar tal monumento. 

E desfaz-se por ingrata intervenção de tecnocratas. Aqui sete visões, sete esculturas 

de líquido perfil dissolvem-se entre cálculos computadorizados de um país que vai 

deixando de ser humano para tornar-se empresa gélida, mais nada. 

Faz-se do movimento uma represa, da agitação faz-se um silêncio empresarial, de 

hidrelétrico projeto. Vamos oferecer todo o conforto que luz e força tarifadas geram 

à custa de outro bem que não tem preço nem resgate, empobrecendo a vida na feroz 

ilusão de enriquecê-la. Sete boiadas de água, sete touros brancos, de bilhões de 

touros brancos integrados, afundam-se em lagoa, e no vazio que forma alguma 

ocupará, que resta senão da natureza a dor sem gesto, a calada censura e a maldição 

que o tempo irá trazendo? 

Vinde povos estranhos, vinde irmãos brasileiros de todos os semblantes, vinde ver e 

guardar não mais a obra de arte natural hoje cartão-postal a cores, melancólico, mas 

seu espectro ainda rorejante de irisadas pérolas de espuma e raiva, passando, 

circunvoando, entre pontes pênseis destruídas e o inútil pranto das coisas, sem 

acordar nenhum remorso, nenhuma culpa ardente e confessada. 

(“Assumimos a responsabilidade! Estamos construindo o brasil grande!”) 

E patati patati patatá... 

Sete quedas por nós passaram, e não soubemos, ah, não soubemos amá-las, e todas 

sete foram mortas, e todas sete somem no ar, sete fantasmas, sete crimes dos vivos 

golpeando a vida que nunca mais renascerá. 

(CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE, 1982). 

 

 

 

 



 

O Salto do Yucumã/RS e a sua relação com o Complexo Hidrelétrico de Garabi – 

Panambi 

 

O Salto do Yucumã, atualmente, também está vivendo um impasse relativo ao 

projeto de construção do Complexo Hidrelétrico de Garabi – Panambi, porém, ao que 

tudo indica, diferente do que aconteceu com o Salto das Sete Quedas, os estudos 

técnicos estão sendo realizados com o intuito de preservar o Salto do Yucumã, atrativo 

turístico de hierarquia máxima. 

Localizado no interior do Parque Estadual do Turvo, no município de 

Derrubadas- RS, o Salto do Yucumã (fig.03) é caracterizado pela formação de uma 

cachoeira longitudinal no leito rochoso do rio Uruguai. Considerada a maior queda 

d’água longitudinal do mundo, o Salto conta com certa de 1.800 metros de extensão e 

até 20 metros de altura (SEMA, 2014).  

 

FIGURA 03: Vista aérea do Salto do Yucumã, Parque Estadual do Turvo – Derrubadas, RS. 

FONTE: Divulgação. Foto de Aloisio Antes. 

 

 O Complexo Hidrelétrico Garabi – Panambi, projeto binacional, firmado entre 

os Governos Federais do Brasil e da Argentina, tem com objetivo promover em 

conjunto o aproveitamento hidrelétrico da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai. Tal 

projeto consiste em dois empreendimentos: Garabi, a ser instalado entre os municípios 

de Garruchos – Rio Grande do Sul e Garruchos – Corrientes (Argentina); e Panambi, a 

ser instalado entre os municípios de Alecrim – Rio Grande do Sul e Oberá – Missiones 

(Argentina) (ELETROBRAS, 2014a).   

 Ao que tudo indica, apesar do grande receio dos empreendedores turísticos e 

comunidade local de Derrubadas – RS, os estudos técnicos referentes ao projeto de 



 

Garabi – Panambi estão sendo realizados com o intuito de que o Salto do Yucumã não 

seja atingido, diferentemente do primeiro exemplo onde o Salto das Sete Quedas foi 

submerso pelo Lago de Itaipu. A preservação do Salto do Yucumã não está formalmente 

protocolada, porém é constante no discurso dos responsáveis pelo projeto como 

veremos a seguir. 

 Já no ano de 2010, as empresas responsáveis pelo projeto das Usinas de Garabi e 

Panambi - Centrais Hidrelétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) e Empreendimentos 

Binacionales S.A. (EBISA) – divulgaram o “Estudo de Inventário do Rio Uruguai no 

Trecho Compartilhado entre Argentina e Brasil” em uma reunião técnica realizada no 

município de Santa Rosa – RS, que corrigia um primeiro estudo de aproveitamento 

hidrelétrico da bacia do rio Uruguai, realizado na década de 1970, incluindo, entre 

outras inovações, a análise dos impactos ambientais. Desta forma, nos atuais estudos o 

Salto do Yucumã foi preservado e buscou-se reduzir o impacto as comunidades 

ribeirinhas. Destaca-se o trecho referente a preservação do Salto do Yucumã na escolha 

do local das barragens e na sua cota máxima de inundação: “Em todas as alternativas foi 

considerada como restrição a não afetação dos Saltos de Moconá/Yucumã na definição 

de cota máxima normal do reservatório” (ELETROBRÁS e EBISA, 2010, p. 06). 

 No ano de 2011, na apresentação do resultado dos estudos (supracitados) à 

comunidade, realizado no município de Santo Ângelo – RS em forma de audiência 

pública, os técnicos da Eletrobras e EBISA voltaram a afirmar que no decorrer da 

realização do estudo havia uma premissa básica: Não afetar o Salto do Yucumã. 

(ELETROBRAS e EBISA, 2011). Aconteceram ainda reuniões técnicas com 

representantes dos municípios atingidos no município de São Borja – RS e novamente 

em Santa Rosa – RS, onde reforçou-se a ideia de preservação do Salto do Yucumã. 

Além disso, diversas entrevistas foram realizadas onde a cada novo discurso se 

reafirmava a preocupação com a preservação do Salto do Yucumã, a última entrevista 

que se tem notícia foi dada ao jornal gaúcho Zero Hora, publicada no dia 29 de março 

do corrente ano, onde Valter Cardeal, diretor de geração da Eletrobras mais uma vez 

repetiu a afirmativa de preservação do Salto do Yucumã (CIGANA, 2014). 

 Em assim sendo, ao se confirmar o discurso dos responsáveis pode-se afirmar 

que o atrativo turístico gaúcho de potencialidade máxima, Salto do Yucumã, 

diferentemente do Salto das Sete Quedas, não será inundado pelas águas do novo 

projeto hidrelétrico de Garabi – Panambi. 

 No entanto, a preocupação da comunidade local de Derrubadas é válida, visto 

que, apesar do discurso de preservação do Salto do Yucumã dos responsáveis pelo 



 

Complexo Hidrelétrico de Garabi – Panambi, outras hidrelétricas instaladas ao longo do 

rio Uruguai, a exemplo da Usina Hidrelétrica de Itá e Usina Hidrelétrica de Foz do 

Chapecó, já estão impactando o Salto. De acordo com estudos e entrevistas realizadas in 

loco, Reichert (2012) constatou que já fazia um ano que o Salto do Yucumã não 

aparecia, submerso pela subida desproporcional das águas em virtude de barramentos no 

ciclo natural do leito rio.    

  

Considerações Finais 

 

 Após esta reflexão teórica sobre a relação muitas vezes conflitantes das 

hidrelétricas com o turismo, pode-se considerar que, de acordo com esta análise 

específica, houve uma mudança de posicionamento por parte do Governo Federal e dos 

responsáveis técnicos pelos projetos de empreendimentos hidrelétricos na medida que 

tais projetos atualmente dão mais valor aos impactos socioambientais, outrora 

esquecidos. 

 Vale considerar ainda que, seja por consequência da evolução ambiental dos 

responsáveis por tais empreendimentos hidrelétricos, seja pela eminente pressão que os 

ambientalistas, os empreendedores turísticos e as associações de municípios exerceriam 

sobre os responsáveis pelo projeto, o discurso é pautado pela consideração de aspectos 

econômicos, obviamente, mas também por aspectos ambientais, sociais e culturais das 

localidades impactadas. 

 Não é foco deste estudo se aprofundar em os problemas visualizados no Salto do 

Yucumã, que sejam decorrentes de outros empreendimentos hidrelétricos já instalados 

no rio Uruguai, no entanto, fica a sugestão de uma maior aproximação entre os gestores 

do Parque Estadual do Turvo e de tais empreendimentos hidrelétricos com o intuito de 

minimizar possíveis conflitos de interesses. 

 Por fim, recomenda-se permanecer-nos atentos tanto aos discursos dos 

responsáveis pelos empreendimentos hidrelétricos, quanto às ações práticas destes 

gestores para que resguardemos os atrativos turísticos, tão importantes ao 

desenvolvimento desta atividade. 
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